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TERMO DE REFERÉNCIA

1. CONSIDERAçõEs GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços, para reparos na grama
Sintética do campo society, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 (Lei de
Licitações e Contratos Administrativos), conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento e seus anexos.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar — ETP.

1.3. O prazo de Vigência da contratação e de 01 (um) mês contados da assinatura do
Termo Contratual, na forma do Art. 105, da Lei nº 14.133, de lº de abril de 2021.

1.3.1. Os serviços a serem executados terão a duração de 01 (um) mês, conforme
cronograma físico—financeiro em anexo.

L.4.0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação a vigência da contratação.

1.5.A planilha orçamentária com a especificação dos itens, unidade de medida,
quantitativos, custo unitário e valor total da presente contratação encontram-se
detalhados no Anexo.

1.6. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns de
engenharia, pois a sua escolha pode ser feita tão somente com base nos preços
ofertados. haja vista serem comparáveis entre si, não necessitarem de avaliação
minuciosa e por serem serviços objetivamente padronizáveis.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1.A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos estudos técnicos preliminares * ETP, apêndice
deste termo de. referência.

3, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1.A descrição da solução como um todo encontra—se pormenorizada em tópico
específico dos estudos técnicos preliminares —— ETP, apêndice deste termo de referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade:
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4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no
guia nacional de contratações sustentáveis.

4.1.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações
e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial as contidas no art. 69
da instrução Normativa/SLTl/MPOG nº ()1, de 19 de janeiro de 2010 e no Decreto
Federal nº 7746/2012, no que couber.

4.2. indicação de marcas ou modeios (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021]

4.2.1. A qualidade dos materiais aplicados e fundamental para a durabilidade
das instalações no decorrer da utilização da edificação. Então, deve-se priorizar a
utilização de materiais substituiveis e facilmente encontrados no mercado e cabendo à
Futura contratada a diligenciar para aplicar produtos com certificado de garantia
fornecido pelo fabricante.

4.2.2. Outro aspecto a ser observado e o potencial poluidor do material,
passando pelo seu ciclo de fabricação, e considerando—se ainda seu descarte. Materiais
de maior reciclabilidade devem ter preferência em relação aos demais. A utilização de
especificação de fabricantes com processos de fabricação limpos e ambientalmente
sustentáveis deverá ser incentivada.

4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3.1. A Administração não aceitará a utilização de marca/produto que não Seja
facilmente encontrado no mercado, sendo responsabilidade da CONTRATADA garantir
a qualidade dos materiais empregados na execução dos serviços.

4.4. Subcontratação

4.4.1. É admitida a subcontrataçâo parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do
objeto da contratação, a qual consiste em: 3. arquitetura e elementos urbanísticos e 5.
instalações elétricas.

4.4.1.2. A subcontrataçâo fica limitada a 25% do valor do orçamento.

4.4.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à subcontratação, caso admitida.

S. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBIETO

5.1. CONDIÇÓES DE EXECUÇÃO
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5.1.1.A CONTRATADA deverá realizar os serviços utilizando-se de
equipamentos e mão de obra da própria empresa, ficando a CONTRATANTE
desobrigada de fornecer quaisquer equipamentos ou pessoal para o cumprimento dos
serviços.

5.1.2.0 início dos serviços ocorrerá apartir da emissão da Ordem de Serviço.

5.1.3. A CONTRATANTE emitirá uma Ordem de Serviço, datada e assinada por
autoridade competente, formaiizando o inicio do serviço a ser executado e que deve
também ser assinada pela CONTRATADA em até 5 (cinco) dias úteis.

5.1.4.0 não atendimento injustificado da CONTRATADA para assinatura da
Ordem de Serviço será considerado como fato qualificador da inexecução total do
objeto constante da respectiva Ordem de Serviço, para os fins previstos na legislação
em vigor e no compromisso de execução dos serviços.

5.1.5. Nos preços propostos pela CONTRATADAjá se encontram incluídos todos
os custos diretos e indiretos, como frete, encargos fiscais, sociais, trabalhistas e
quaisquer outros.

5.1.6. Correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA, quaisquer tributos,
taxas ou preços públicos devidos.

5.1.7. O pagamento da CONTRATADA, de acordo com o estipulado no Contrato
Administrativo, será devido por parte da CONTRATANTE, de acordo com a execução
dos serviços na exata proporção dos quantitativos executados.

5.1.8.A CONTRATADA não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes
de custos ou serviços não previstos no orçamento, independentemente da causa que
tenha determinado a omissão.

5.1.9. Para o desenvolvimento dos serviços, a empresa contratada deverá
atender aos requisitos de qualidade e segurança, em conformidade com as normas
vigentes relacionadas aos serviços a serem prestados.

5.1.10. Cabe especificamente a CONTRATADA, atender as seguintes condições:

5.1.10.1.0s serviços deverão ser executados com toda a perfeição
técnica, respeitando as normas, regulamentos e leis aplicáveis aos serviços técnicos
realizados. em especial as exigências das Normas Técnicas da ABNT;

5.1.11. Executar todos os serviços em conformidade com a legislação ambiental.

5.1.12.As atividades detalhadas no presente documento, e seus anexos,m
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expressam os serviços técnicos especializados que deverão ser prestados, abrangendo
atividades de campo e atividades de escritório.

5.1.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, e seus anexos, e
na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos e/ou substituidos no prazo fixado pela
Comissão de Fiscalização do contrato, às custas da CONTRATADA.

51.14. Vale ressaltar que qualquer documento e/ou exigências futuras poderão
ser requisitadas pela Fiscalização.

5.2. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

52.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades
estimadas e qualidade igual ou superior à mínima exigida, desde que o gênero do bem
licitado permaneça inalterado e seja atendido o requisito do menor preço.

5.2.2. A CONFRATADA será responsável pelo fornecimento, aos seus
funcionários, de uniformes e EPIs necessários à execução do objeto contratual“

5.3. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO

5.3.1. () prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor].

5.4. PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO

5.4.1.Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do
contrato devido às características do objeto.

5.5. AUTORIZAÇÓES E LICENÇAS NECESSÁRIAS PARA a EXECUÇÃO oo oaiero

5.5.1. As despesas e responsabilidade pela obtenção das licenças necessárias e
autorizações quanto às permissões, aprovações e/ou licenças junto das autoridades
governamentais federais, estaduais e municipais, agentes do serviço público,
concessionárias de serviços públicos e quaisquer outros órgãos/entidades necessários,
referentes à execução do objeto contratual, serão a cargo da CONTRATADA.

5.5.2. Como a execução do objeto implica na realização de atividades
profissionais regulamentadas por associações profissionais, tais como CREA, a
CONTRATADA deverá apresentar, no ato da contratação, registro de autorização para
o exercício de atividades profissionais expedidos pelas respectivas associações para os
profissionais que serão alocados para tais atividades.&
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/202'1, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Durante a execução do contrato, caso haja revisões e/ou alterações nas normas
técnicas aplicáveis ao escopo da sua execução, os serviços que ainda não foram
executados deverão seguir as normas atualizadas, sem ônus para o CONTRATANTE.

6.7. No caso de irregularidades que venham a surgir ou ser detectadas, quando da
aceitação e/ou dentro do prazo de garantia, a CONTRATADA deverá reparar, corrigir,
remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente por sua
conta e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, OS
serviços recusados & aqueles com defeitos, incorreções, erros, falhas ou imperfeições,
inclusive por emprego de mão de obra, acessórios impróprios ou de qualidade inferior,
sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a
qualquer título.

6.8. Quanto a questões de natureza fiscal, a CONTRATADA deverá atentar para o
cumprimento do recolhimento do lSSQN, conforme a legislação aplicável, evitando que
venha a ocorrer recolhimento, ao município, inferior ou Superior ao especificado em
sua proposta.

6.9. Os custos com transporte de funcionários, materiais, alimentação, hospedagem,
dentre outros, para o fiel cumprimento dos serviços, ficará por conta da CONTRATADA,
independentemente do local da realização dos serviços ou do número de viagens
(.visitas in loco) necessárias para a sua execução devendo esses custos estar incluídos%
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no preço ofertado.

610. A Contratada não deverá transferir a outrem, no todo ou em parte, as
obrigações assumidas no certame

6.11. Os procedimentos e dúvidas terão como diretrizes o disposto na Lei Federal nº
14.133/2021, sendo os casos omissos resolvidos pelas partes contratantes, de comum
acordo, assim como observados os nos princípios que norteiam o agir da Administração
Pública.

6.12. O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto do presente
termo de referência, englobando todos os custos diretos e indiretos incidentes.

6.13. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis
caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a
realidade dos fatos.

6.1.4. A CONTRATADA responderá legal e administrativamente pela garantia, solidez,
qualidade e eficiência dos serviços de engenharia por ela elaborados, sendo que essa
responsabilidade não cessará com. a entrega e aprovação dos serviços de engenharia,
mas se estenderá até a conclusão da obra objeto dos serviços prestados.

6.15. Toda documentação técnica elaborada pela CONTRATADA relativa ao Objeto
deste Termo de Referência, será de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, que dela
se utilizará conforme lhe convier.

6.16. É vedado a CONTRATADA dar conhecimento, transmitir ou ceder a terceiros.
qualquer dado ou documento preparado ou recebido para a execução dos serviços
objeto deste edital, cuidando da sua confidencialidade, salvo com prévia, formal e
expressa autorização da CONTRATANTE.

6.17. Preposto

6.17.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado.

6.172. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação
ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará
outro para o exercício da atividade.

6.18. Fiscalização

6.18.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
i'iscal(is] do contrato, ou pelos respectivos substitutos [Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
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caput].

6.19. Fiscalização Técnica

619.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. [Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, Vl);

6.192. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, 519 e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.193. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

619.4. 0 fiscai técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de. 2022, art. 22, IV);

6.195. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará () fato imediatamente ao
gestor do contrato. [Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

619.6. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11246, de 2022, art. 22, Vil].

6.20. Fiscalização Administrativa

620.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação da contratada, acompanhará () empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário [Art. 23, i e ll, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

620.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº '] 1.246, de 2022, art. 23, IV].

6.2]. Gestor do Contrato
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621.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
IV).

6.212. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato. de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.213. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e. pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, lll].

621.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos Fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, Vill].

621.50 gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 1 1.246, de
2022, art. 21, X).

621.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
[Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, Vl).

621.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o boletim de medição »— BM.
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7.2.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento caso se constate que a
contratada:

7.2.1. Não produzir os resultados acordados;

7.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utiliza—los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. As medições serão decorrentes da aprovação dos produtos a serem fornecidos a
Fiscalização do Contrato. Os serviços recebidos e aprovados serão medidos pela
Fiscalização do Contrato, da forma descrita serão remunerados integralmente
conforme os respectivos preços unitários registrados na ata, nos quais estão inclusos:
equipamentos de precisão com todos os acessórios necessários, equipe especializada
de mão de obra com encargos sociais, BDl. bem como, todos os materiais e serviços
necessários para a execução conforme especificações técnicas.

7.4. O pagamento do item "administração local", deve ser proporcional à execução
financeira do contrato, abstendo—se de utilizar critério de pagamento para esse item
como um valor mensal fixo, evitando—se, assim, desembolsos indevidos de
administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações iniustificadas do prazo
de execução contratual em cumprimento ao subitem do Acórdão nº 2.622, de 2013, do
TCU. No mais, o pagamento deve ser realizado de maneira proporcional ao percentual
de execução física do objeto contratual.

7.5. Deverão ser entregues os seguintes documentos por parte da CONTRATADA,
referentes a cada medição:

- Planilha de medição;

- Memória de cálculo;

- Folha resumo das planilhas, montando as informações pertinentes a medição
em questão;

- Relatório fotográfico. devendo ter no mínimo duas fotos do respectivo serviço e
legenda abaixo da imagem;

' Nota fiscal pertinente aos serviços prestados;

- Todos os documentos necessários para comprovação dos serviços prestados no
período da referente medição (exemplo: ARTS, boletins de sondagem, relatórios
técnicos, ensaios, projetos, certificado de qualidade e de calibração dos equipamentos
utilizados, entre outros, conforme o caso].

Página 9 do 18
RUA SEBASTIÃO EVARISTO DE CASTRO. R/Nº - BAIRRO: CENTRO — CEP: 69343—000 - IRACEMA—RR



ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS
"Amazônia Patrimônio dos Brasileiros"

7.6. Do recebimento

7.6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 [quinze]
dias, conforme preconizado pela ICA 85-16/2017', pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, [,a ,da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e
23, X do Decreto nº 11.246, de 2022].

7.6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6.3. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do co ntrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico. [Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6.4. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo. [Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6.5.0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato:

7.6.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com
a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último;

7.6.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas. no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório.

7.6.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vira ser apontadas no Recebimento Provisório. [Art.119 c/c art. 140 da Lei nº ”14133,
de 202 1]%
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7,6.6.4.0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando
cabível, a conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

7.6.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.6.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.6.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta)
dias, conforme preconizado pela iCA 85—16/2017, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.6.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento [art. 21, Vili. Decreto nº 11.246, de 2022].

7.6.8.2.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam & liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando a
CÚNTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.6.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.6.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,
com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.6.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão.

7.6.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
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2021,comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.6.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade tático—profissional
pela perfeita execução do contrato.

7.7. Liquidação

7.7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos termos do art. 79, 529 da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022.

7.7.2.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido a metade, mantendo-se
a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso H do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 202 1.

7.7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.7.3.1. O prazo de validade;

7.7.3.2. A data da emissão;

7.7.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.7.3.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.7.3.5. O valor a pagar; e

7.7.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.7.3.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.7.4—.A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatorian'iente acompanhada da
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comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on—line ao sicaf
ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sitios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da lei nº 14.133/2021.

7.7.5.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b] identificar possivel
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(instrução normativa nªJ 3, de 26 de abril de 2018].

7.7.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco] dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo. apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, a critério do contratante.

7.7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto a inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.7.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias a rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

7.8. Prazo de pagamento

7.8.1.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos
da instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.8.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional da Construção Civil - INCC
de correção monetária.

7.9. Forma de pagamento

7.9.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco. agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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7.9.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

7.9.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.9.3.1.lndependentemente do percentual de tributo inserido na
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.9.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.10. Antecipação de pagamento

7.10.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

& CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

8.2. O regime de execução do contrato será por preço unitário.

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

84. Habilitação jurídica

8.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da. ]unta Comercial da respectiva sede;

8,4.3.Microempreendedor individual — MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor individual - CCMEl, cuia aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição
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do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da lunta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.4.5, Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

8.46. Scciedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas ]uridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

8.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da Filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas ]uridicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8,4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na lunta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.4.9. Caso alguma atividade relativa ao objeto a ser contratado exija registro
ou autorização para funcionamento, em razão de previsão legal ou normativa, a
contratada deverá apresentar o documento expedido pelo órgão competente e o
respectivo fundamento legal.

8.4.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

8.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.5.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria—Geral da Fazenda Nacional [PGFN], referente a
todos os créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados. inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora- Geralda Fazenda Nacional.M
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8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a ]ustiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1ª de maio de 1943;

8.5.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

8.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

8.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.5.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.5.9.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123. de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de coi'itribuintes estadual e municipal.

8.6. Qualificação EconômicowFinanceira

8.6.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação [art. Sº, inciso li, alinea "".c da instrução Normativa Seges/ME
nº “116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.6.2.certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor — Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso ll);

8.6.3. Balanço patrimonial. demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, comprovando;

8.6.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC,), e Solvência
Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.6.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverãom
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atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura; 9

8.6.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituida há menos de 2 [dois) anos.

8.6.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped.

8.6.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Soli/ência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), será exigido para fins de habilitação capital minimo de 5% do valor total estimado
da contratação .

8.6.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura. [Lei nº 14.133, de 2021, art. 65,519).

8.6.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

8.6.7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações
e das condições locais para () curnprin'iento das obrigações objeto da licitação;

8.6.8. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

8.6.9. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente.
(escrever por extenso, se o caso], em plena validade.

8.6.10. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante
a entidade profissional competente no Brasil.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.0 custo estimado total da contratação é de R$ 15.700,00 (quinze mil,
setecentos reais], conforme custos unitários apostos na planilha orçamentária.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
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específicos consignadas no Orçamento Geral da União.

10.2, A contratação será atendida pela seguinte dotação:

|, Gestão/Unidade:

11. Fonte de Recursos:

|“. Programa de Trabalim:

IV. Elemento de Despesa:

V. Plano Interno:

1 1. ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS

11.1.Declaro que sou responsável pela elaboração do presente Termo de
Referência.

12. RATIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

12.1. APROVO () presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com
todas as informações prestadas nas declarações acima.

Iracema — RR, 24 de março de 2025.

AGNALDO'AÍMEIDA SILVAM
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